
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2032000 - SC (2021/0380548-8)
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AGRAVANTE : VALÉSIO VALENTIM DE SOUZA
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. CANCELAMENTO DE APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. DANO MORAL. REEXAME. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação previdenciária de procedimento 
comum em que a parte autora requer a anulação da decisão administrativa 
que cancelou o seu benefício de aposentadoria por invalidez e 
a  condenação da requerida no dano moral, em razão de a parte autora ter 
sido atingida, pela demandada, em sua honra subjetiva/objetiva, tendo em 
vista que tal benefício possui caráter alimentar e busca garantir a 
subsistência do pescador enquanto impossibilitada a atividade da pesca. Na 
sentença o pedido foi julgado parcialmente procedente. No Tribunal a quo, 
deu-se parcial provimento à apelação da parte autora.

II - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os 
seguintes fundamentos: "É de se frisar que a Autarquia tem prerrogativa 
legal de avaliar a concessão de benefícios. Para gerar constrangimento ou 
abalo tais que caracterizem a ocorrência de dano moral, seria necessária a 
extrapolação dos limites deste seu poder-dever. Ocorreria, por exemplo, se 
utilizado procedimento vexatório pelo INSS, o que não foi alegado pela 
parte autora. Esta, ademais, não comprovou qualquer lesão causada em seu 
patrimônio moral em razão do ato administrativo que suspendeu o 
pagamento do seu benefício, sendo, pois, incabível a pleiteada indenização. 
O dano moral pressupõe dor física ou moral, configurando-se sempre que 
alguém aflige outrem injustamente, mesmo sem causar prejuízo patrimonial. 
Na lição de SAVATIER, 'dano moral é todo sofrimento humano que não é 
causado por uma perda pecuniária'."

III - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
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dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

IV - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal 
quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido 
violado, bem como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em 
que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados.

V - A via estreita do recurso especial exige a demonstração 
inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem 
como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o 
decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."

VI - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/09/2022 a 19/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 19 de setembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. CANCELAMENTO DE APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. DANO MORAL. REEXAME. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação previdenciária de procedimento 
comum em que a parte autora requer a anulação da decisão administrativa 
que cancelou o seu benefício de aposentadoria por invalidez e 
a  condenação da requerida no dano moral, em razão de a parte autora ter 
sido atingida, pela demandada, em sua honra subjetiva/objetiva, tendo em 
vista que tal benefício possui caráter alimentar e busca garantir a 
subsistência do pescador enquanto impossibilitada a atividade da pesca. Na 
sentença o pedido foi julgado parcialmente procedente. No Tribunal a quo, 
deu-se parcial provimento à apelação da parte autora.

II - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os 
seguintes fundamentos: "É de se frisar que a Autarquia tem prerrogativa 
legal de avaliar a concessão de benefícios. Para gerar constrangimento ou 
abalo tais que caracterizem a ocorrência de dano moral, seria necessária a 
extrapolação dos limites deste seu poder-dever. Ocorreria, por exemplo, se 
utilizado procedimento vexatório pelo INSS, o que não foi alegado pela 
parte autora. Esta, ademais, não comprovou qualquer lesão causada em seu 
patrimônio moral em razão do ato administrativo que suspendeu o 
pagamento do seu benefício, sendo, pois, incabível a pleiteada indenização. 
O dano moral pressupõe dor física ou moral, configurando-se sempre que 
alguém aflige outrem injustamente, mesmo sem causar prejuízo patrimonial. 
Na lição de SAVATIER, 'dano moral é todo sofrimento humano que não é 
causado por uma perda pecuniária'."

III - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
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dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

IV - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal 
quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido 
violado, bem como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em 
que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados.

V - A via estreita do recurso especial exige a demonstração 
inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem 
como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o 
decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."

VI - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que majorou a 

condenação de verba honorária fixada pelo Tribunal de origem para definição do 

quantum aplicado no trabalho adicional realizado pelos advogados. Segue resumo da 

ementa do Tribunal Regional Federal da 4ª Região:

 
PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA/APOSENTADORIA PORINVALIDEZ. 

DANO MORAL. Ausente a comprovação de ofensa ao patrimônio subjetivo da autora, bem 
como do ato administrativo ter sido desproporcionalmente desarrazoado, inexiste direito à 
indenização por dano moral.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Com fundamento no art. 85, § 

11, do CPC/2015, majoro a condenação da verba honorária fixada pelo Tribunal de 

origem em 1 ponto percentual, sopesado, para a definição do quantum ora aplicado, o 

trabalho adicional realizado pelos advogados."
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No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Sendo assim, resta cristalino que, na hipótese específica dos presentes autos, o 

acordão recorrido oriundo do TRF4, fornece elementos suficiente que permitem a 
apreciação do presente recurso sem adentrar na análise das provas propriamente dita, nem 
tão pouco no exame dos fatos, haja visto a consequência lógica obtida com o êxito do objeto 
principal da ação, que determinou a reimplantação e manutenção do benefício cessado pelo 
INSS irregularmente .

Por todo o exposto e tudo mais que pode ser complementado por V. Exas. é certo que 
a súmula 07 é inaplicável no presente caso.

[...]
Confrontando os arestos paradigma 01 e 02 com o acordão impugnado resta cristalino 

sua dissonância pois a medida que o acordão impugnado registra que o ato administrativo 
não foi desproporcional nem desarrazoado, os acórdãos paradigmas trazem o entendimento 
pacificado desta corte superior no sentido de que a administração jamais poderá cessar 
benefício concedido por força de ação judicial sem a devida revisão judicial, sob pena de 
ferir o princípio do paralelismo da forma.

[...]
Não obstante, a ação/omissão da demandada, aponta clara violação à lei e aos 

princípios gerais do direito: não só por impedir a parte autora de usufruir um direito 
legítimo, mas também porque, a cessação irregular do benefício de invalidez, tem 
justamente o condão de prover ao Recorrente os direitos mais básicos, relacionados, 
principalmente, à dignidade humana, promovendo o sustento seu e de seus familiares.

Neste diapasão torna-se fácil inferir o dano moral sofrido pela parte recorrente, 
vislumbrando-se a nítida a caracterização do ato ilícito, pois, sendo constatado as 
insubsistências do ato administrativo através da presente ação, outra nomenclatura não pode 
receber a atitude repreensível da requerida. Diante desse fato, é evidente que o agente 
administrativo, extrapolou os limites do razoável.

Por derradeiro, quanto ao ato ilícito, por se tratar de lesão de direito, pode ser 
questionado em Juízo. Além disso, caracteriza lesão a um dos deveres ético-profissionais do 
servidor público responsável, por desatenção às normas legais pertinentes.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte a quo analisou as alegações da parte com os seguintes fundamentos:

 
É de se frisar que a Autarquia tem prerrogativa legal de avaliar a concessão de 

benefícios. Para gerar constrangimento ou abalo tais que caracterizem a ocorrência de dano 
moral, seria necessária a extrapolação dos limites deste seu poder-dever. Ocorreria, por 
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exemplo, se utilizado procedimento vexatório pelo INSS, o que não foi alegado pela parte 
autora. Esta, ademais, não comprovou qualquer lesão causada em seu patrimônio moral em 
razão do ato administrativo que suspendeu o pagamento do seu benefício, sendo, pois, 
incabível a pleiteada indenização.

O dano moral pressupõe dor física ou moral, configurando-se sempre que alguém 
aflige outrem injustamente, mesmo sem causar prejuízo patrimonial. Na lição de 
SAVATIER, "dano moral é todo sofrimento humano que não é causado por uma perda 
pecuniária".

 
 
 

Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 

em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à 

conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 

provas não enseja recurso especial".

Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o recorrente não 

indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não desenvolve 

argumentação a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por 

violados.

A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa 

ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 

de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de 

indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados caracteriza 

deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 

284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.032.000 / SC
Número Registro: 2021/0380548-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
200772500098580 50125932820184047200 50208391320184047200

Sessão Virtual de 13/09/2022 a 19/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALÉSIO VALENTIM DE SOUZA
ADVOGADO : JULIO CESAR DOS SANTOS CAMINHA - SC015558
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
INCAPACIDADE PERMANENTE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VALÉSIO VALENTIM DE SOUZA
ADVOGADO : JULIO CESAR DOS SANTOS CAMINHA - SC015558
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/09/2022 a 19/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 20 de setembro de 2022
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